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Processo no	 10.5'20 -090.893/90 -02

Sess-ão de ::	 24 de março de 1993	 ACORDNO No 202-Oh.648
Recurso no g 	07.2U9
Recorrente	 ROLAAÇO - DISTRIBUIDORA CATARINENSE DE ROLAMENTOS

LTDA.
Recorrida u	 DRE EM jOIENILIT: - SC

PIS/FATURAM:NT° - OMISSAO DE RhiliS.TAS - A falta de
escrituração do valor das notas 1- :i emitidas
configura omiss'So de roce:i.-tas., Recurso negado.

Vistos, relatados e discuLides es presentes autos
de relall'SC) in •U»rposto por RULAAÇO - DISTRIBUIDORA CATARINENSE DE
ROLAMENTOS LTDA. 

ACORDAM	 os Mvim I) L' (:; da St.:.n ylIFICI471 CiçtlIlara	 do	 9F.”,:j ia •  cl c)
C .:mi:Kelly: cl (e, Con t ri, buir) tos„ por unanimidade ele votos, em negar
provimen-Le ao recurso.

Sala das Sessinis„ em 24 I e 0111WS;(3'	 de 1993..i, i
/
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Ham il: o !: 'tr./.. ' El :1 BARU: c , ,n3 - 1 :: ' 1- esj cl en t e
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ANTH -.,,,t.• -:, . ha •	 3. Eli:	 " . P :::11R11 ••-Relator•

-..,...1,

JOSE Fir• s 	/LI	 1..ir AL.	 DA .ENOS -- Procurador-Repre-y
	e n 1: e ri -1E.)	 da	 Fa-

z en cl a Na cá on ai

VISTA EPI SEAlLnil DE .28 MAI 1993 .

Participaram, ainda, do presente julgamento, OS Conselheiros EL 10

ROTHE, ;JOSÉ CABRAL GAROFANO, TERESA CRISTINA Gol ALVES PANHOdA,
jOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA e TARASIO cnrpEro BURSES,
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Processo no	 10.920-000.093/90-02
. Recurso no g	 87.289
Acórdão no:	 202-05.648
Recorrer t€ 	 ROLAAÇÁ3 - DISTRIBUIDORA CATARINENSE DE ROLAI/ENTOS

LTDA.

RELATORI O

.1..Sii.- acusada, coi y.so,mfle Auto de infração
,.. -..s. 106 e anexos que o instruem, de haver infringido e
dispostc) no art. 2le alinea "b", da loi Complementar 7/70 e
legislação complementar ao fundamento de que a mesma teria
recolhido, com instrfic.ier n (2ia, a contribuição por ela devida ao
PIS, relativa acs meses de agosto de 1.985 a dezembro de 1908, em
virtude de ter omitido receitas nos registres fiscis	 e,
portanto, da base de calculo da contribuição em tela.

Tais omisshfes foram caracterizadas, segundo
descrito noiro ruo de Veriflcação e Encerramento de Ação Fiscal. de
fls. 23, pela não escrituração no Livro de Registro de Saidas de
notas fiscais das séries C-1 e x•:4-•• delas localizadas
pela ação fiscal na posso dos destinataries e as demais, não
apn2sentadas ao Fisco come não utilizadas, tiveram ISPU5i ValOrPS
arbitrados, conforme DS Demonstrativos de fls. 79/08.

Lançada de oficio da contribuição em questão, cujo
crédito tributário total montou a 54.022,54 D'OfF. apresentou a
Impugnação de fls. :117/118. onde requereu que fossem considerados
como suas razOes de defesa os argumentos apresentados no processo
do IRFO, do qual este seria decorrente, dando-lbe o mesmo destino
daquele.

A Autoridade Singular, pela Decisão do fis.
139/154, julgou parcialmente proc~e a ação fiscal para exigir.
da. Autuada e pagamento da contribuição para o FIS no valor
originário de Cr$ 2.479,32 ou de 14.695,49 BiliF„ sujeita t. mui.
de otIcio e acréscimos rflifimnelylar~

Tempestivamente, às fls. 157/160, a Recrfrrente
A presentou recurso contra essa decisão, requerendo que fossem
acolhidos os argumentos expendidos no processo do IRP.1 e, por
conseguinte, julgada improcedente a tributação dita reflexa.
exigida no presente processo.

As fls. ;U3/227, é anexada copia reprográfica d
Acórdão no 101-23.899 da Primeira f'llmara do Primeiro Conselho d.
Contribuintes, PM atendimenit) À Diligtincia de no 20?--Ç)

 na Sessão do dia a: de fevereiro de 1992„ desta Cãmarz

E o relatório.

oA._
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Processo no: 	 10.970-000.093/90-02
AcórdXD net	 202-015.648

VOTO DO CONSETHEIRO-RELATOR ANTONIO CARLOS BUETIO RIBEIRO

er0/0	 não haver muito a se diiiciicti_r____u/sto
procerTi ii,4ii:to D neis-mT—r7r=8,,,89 ,4 da la Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, trazido aos autos COMO fruto da
Diligencia no 202-01.399, decidida por esta ~ra em 20.02-92.

No qiu.! respeita â matéria sob discusiso - omissA'o
de receitas - que -lambem inibe a base de calculo do
PIS/FATURAPEKTO, transcrevo parte das raias de decidir . contidas
no voto condutor do referido acórdão, da lavra do Ilustre
Conselheiro Carlos Alberto Congalves Nunest

"Tb que diz respeito à -falta de autenticidade
elas notas fiscais e faturas acostadas aos autos
pela fiscalização, laitando-lhe origem, e pren~
se ter em linha de conta que tais documentos sà"o
de emissão da própria recorrente e, embora
negando-lhes validade pela maneira com que foram
trazidos aos autos, em momento algum afirmou que
melo teriam sido emitidos por tala, fato que, se '
fosse verdadeiro, a empresa jamais deixaria de
asseverar. E mais ainda, rTab deixaria de anexar
cópias das verdadeiras notas	 fiscaiu.Apega-se
apenas a argumento de ordem formal, apontando
dispositivos regulamentares que	 estabeleceriam
forma prescrita para . a coleta de provas.

Em sin~ 05 documentos não servem como
prova, não porque sejam materialimante falsos, mas
por não terem sido obtidos atraves de intimação, e
lavratura de termo próprio ou constaeo de
relatirio de 1iscaliza0To.

os dispositivos regulamentares citados e
transcritos pela nacm-rente às fls. 2.471/2 rilTo
autorizam a concinsn da pessoa jurídica. O artigo
174 do RIEvec dá poderes à f1scaliza0b para

	

•	 conferir.	 a	 determinai'MD do lucro	 real	 do
contribuinte	 com	 base -lambem em	 livros	 e
~ementes de outros cuntribuintes.

O artigo 644, do MO5MO regulamento estabelece
que todas as pessoas físicas ou jurídicas 	 ....
obrigadas a prestar as àhlerftSgeS e g
cll ellarlell1 !)1 Cht22 2 72', ITIlJ12S PC12ã ITSTlie ELe !! neste
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. Acórdao no:	 202-05.648

caso, as informacWes o esclarecimentos devem 5er
tomadas por termo. E: .sso rque se trata de
afirmação Qtripum,2 a algUgnil, P, por ¡SSC.) MPSinni.
sujeita a deformaçUes naturais de quem ouve e

--------n 	 trammnite, não de documentos cuias informaas já
formalizadas. E eles são falsos ou não.

contriAmdjute A quem se atrilxd. a sua autoria não
assevera --,;-- asidade é porque o ' emitiu. Caso
contrAric, não se -F-a !Ipresentar as viad
constantes do taionario quando Iírtj~ , a tanto,
Como ocorreu no caso concre~.

O parágrafo segundo do citado artigo apenas
pvev0 que poderão ser apreendidos docurhentos e
livros e o artigo Sm do Decreta n2 70,235/72
M~Se sobre onde deverão ser lavrados os termos
CIA flscalização tão-somente. Isso,quando forem
lavrados.

COmo se v0 nenhum dos dispositivos di7 que a
fiscalização terà de lavrar necessariamente termo
de apreensão. E: se assim á não se pode negar
validade A essa prova.

O% fatos revelam que a empresa em momento
algum teve e seu direito de defesa cerceado,
tendo-se defendido amplamente C. atá M•SMD se
recusado a pn)nunclar-se sobre os efeitos fiscaisN
acostadas aos aute5, por cópia, dal não procede a
alega0.ie	 de que não lhe foi	 assegurado	 o
contradibSrio.

Mo mérito, compete â pessoa jurldica que
declara o imposto com base no lucro real,
escriturar' com obser~ ci a das 1 ei.s comerciais e
fiscais todas as suas operaçffes, como prescreve c,
artigo no 157, do RIR/80, obrigação não satisfeita
pc14‘ autuada.

Em tal situação cabe a fiscal.liação
determinar a receita não escriturada e arliciona-la
ao lucro real declarado para efeito de tributação,
nos termos do inciso II do artigo ri p 387, do
citado	 Regulamento,	 exatamente como	 fez
autuante,
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Processo no::	 10.920-000.893/90-02
Ararda'a nw:	 202-05..640

(,1	 omissao	 de rocei ta na	 espócie	 foi
comprovada por prova direta e nao por p“~.mlll(c./!,
sendo aSS1M dispensavel a invocaçao i. tu de
outros dispositivos como !.:C.:, foz QM re1 .o.0.0 ao
artigo 1.81 do RIR/80, cuja hipótese realmente nlfo
se ajusta aos fatos descritos e comprovados."

ll'Xo trazendo i:t Recorrente VICI'l hum Outro el ElMeri te CU

prDVa que pk.aff.nlavf-irritrzfr n..., .. ,;:..:..:. :: :. -:..:-:“.' na- denúncia 
fiscal. relativa à contribuiçan ao PIS e, pela clareza das cazUes
contidas e reproduzidain daquele acórdan do :ERP,l , adoto-as como se
minhas fossem, para negar provimento ao recurso,

Sala das Sess lefes„ orn 21 de março de :1293..
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